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AVISO DE DISPENSA DE VALOR Nº 032/2026
COM BASE NO ART. 75, INCISO II DA LEI 14.133/2021
MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE
	
O Município de Santo Inácio, torna público que, realizará Chamada Pública para Manifestação de Interesse, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos Artigo nº 75, inciso II da Lei 14.133/2021, e as exigências estabelecidas neste aviso, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados a seguir:
	DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO:
	DIA 07/08/2026, ATÉ ÀS 17:00 HORAS

	REFERÊNCIA DE HORÁRIO:
	HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF

	ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO:
	licitacao@santoinacio.pr.gov.br

	ENDEREÇO DO EDITAL:
	www.santoinacio.pr.gov.br em “Portal da Transparência


1. OBJETO
1.1. Constitui objeto desta Chamada Pública Constitui objeto da presente Contratação de empresa especializada para fornecimento e recarga de gás liquefeito de petróleo (GLP) – P45, destinado ao abastecimento das unidades públicas municipais, conforme demanda da Prefeitura Municipal de Santo Inácio – PR.
Compõem este aviso, além das condições específicas, os seguintes documentos:
1.2.1. – ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA
1.2.2. – ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA
1.2.3. - ANEXO III- MODELO DE DECLARAÇÃO

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
2.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da Prefeitura Municipal de Santo Inácio – PR, para o exercício de 2026 e correrão à conta do recurso das seguintes dotações orçamentárias:
[bookmark: _Hlk233879476]07 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO
001 Divisão de Ensino
12.361.0007.6041 Manutenção da Merenda Escolar No Ensino Fundamental
01355 3.3.90.32.00.00 000 Material de Distribuição Gratuita
01360 3.3.90.32.00.00 103 Material de Distribuição Gratuita
01365 3.3.90.32.00.00 104 Material de Distribuição Gratuita
12.365.0007.6052 Manutenção da Merenda Escolar na Educação Infantil (CSU)
01975 3.3.90.32.00.00 000 Material de Distribuição Gratuita
01980 3.3.90.32.00.00 103 Material de Distribuição Gratuita
01985 3.3.90.32.00.00 104 Material de Distribuição Gratuita
12.365.0007.6051 Manifestação da Merenda Escolar na Educação Infantil – CMEI Bom Pastor
01940 3.3.90.32.00.00 000 Material de Distribuição Gratuita
01945 3.3.90.32.00.00 103 Material de Distribuição Gratuita
01950 3.3.90.32.00.00 104 Material de Distribuição Gratuita
3. DO VALOR ESTIMADO
3.1 - O valor global estimado para contratação será de R$ 27.953,40 (vinte e sete mil, novecentos e cinquenta e três reais e quarenta centavos).
4. DO PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇOS / COTAÇÃO
4.1.   A presente CHAMADA PUBLICA ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 3 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação no site e os respectivos documentos deverão ser encaminhados ao e-mail: licitacao@santoinacio.pr.gov.br, ou via protocolo, preferencialmente fazendo referência a DISPENSA.
4.1.1. Limite para Apresentação da Proposta de Preços: até 07/08/2026 às 17:00hs.
4.2. Habilitação Jurídica e Fiscal e Qualificação Técnica:

4.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - Cartão CNPJ;
4.2.2 Contrato Social em vigor (Consolidado), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais; exigindo-se, no caso de sociedade por ações, documentos de eleição de seus administradores; Estatuto Social devidamente registrado acompanhado a última ata de eleição de seus dirigentes devidamente registrados em se tratando de sociedades civis com ou sem fins lucrativos. Quando se tratar de empresa pública será apresentado cópia das leis que a instituiu; Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – MEI;
4.2.3 Regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;
4.2.4 Certidão Regularidade junto à Secretaria de Estado da Fazenda Pública Estadual;
4.2.5 Certidão Negativa de Débito do Município Sede da Empresa (CND Municipal);
4.2.6 Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS;
4.2.7 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);
4.2.8 Cópia da Cédula de Identidade dos sócios da empresa ou dos representantes das entidades (RG) ou Carteira Nacional de Habilitação (CNH);
4.3 Proposta de Preços / Cotação:

4.3.1 A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo II deste Edital.
4.3.2 As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências         deste Edital serão desconsideradas julgando-se pela desclassificação.
4.3.3 Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste Edital. Devendo obedecer ao valor estipulado pela administração.
5. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
5.1. O pagamento decorrente da aquisição do objeto desta licitação, será efetuado mediante crédito em conta corrente, no prazo de em até 30 (trinta) dias, contados do recebimento dos serviços, após a apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, conforme dispõe o art. 92, inciso V, combinado com o art. 140, parágrafo 3º, da Lei n° 14.133/2021 e alterações.
5.2. Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a  regularidade fiscal apresentada durante processo de habilitação.
6. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
6.1. Poderá a Prefeitura Municipal de Santo Inácio revogar o presente Edital da Chamada Pública para Manifestação de Interesse, no todo ou em parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado.
6.2. A Prefeitura Municipal de Santo Inácio deverá anular o presente Edital da Chamada Pública para Manifestação de Interesse, no todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação.
6.3. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma,   salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Prefeitura Municipal de Santo Inácio.


Santo Inácio - PR, 03 de agosto de 2026.





GENY VIOLATTO
Prefeita do Município






ANEXO I 
[bookmark: _Hlk82471863]TERMO DE REFERÊNCIA

CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO:
1.1. OBJETO: Contratação de empresa especializada para fornecimento e recarga de gás liquefeito de petróleo (GLP) – P45, destinado ao abastecimento das unidades públicas municipais, conforme demanda da Prefeitura Municipal de Santo Inácio – PR.

1.2. DETALHAMENTO DO OBJETO

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QTDE
	V. UNIT
	V. TOTAL

	1
	RECARGA DE GÁS GLP EM CILINDRO DE 45 KG, BOTIJÃO DE AÇO LACRADO CONFORME NORMAS DA ANP.
	UND
	60
	R$ 465,89
	R$ 27.953,40

	 
	 
	 
	 
	 
	R$ 27.953,40



1.3 – O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bens de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021 e o Decreto Municipal nº 05/2024.
1.4 – A contratação é caracterizada como comum e não continuada.
1.5 – A contratação se dará pelo Menor Preço Global, visto ser uma abordagem comum baseada na economia de escala, tendo em vista ser um único produto, sendo apenas uma empresa a fornecer o produto.
1.6 – Por se tratar de uma dispensa em razão do valor, não foi realizado o ETP, com base no inciso I, § 1º do Art. 3º do Decreto Municipal nº 42/2025, onde diz que:

Art. 3º - (...)
§ 1º A elaboração do Estudo Técnico Preliminar será:
I – facultada nas hipóteses dos incs. I, II, VII e VIII do art. 75 e do § 7º do art. 90 da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021; e
(...)
DA LEI 123/2006 – MICRO E PEQUENA EMPRESA
(   ) ampla Concorrência
(    ) licitação com cota reservada para ME e EPP
( X ) licitação exclusiva para ME e EPP

2.1       Se a licitação for exclusiva para ME e EPP:
(    ) local
( X ) regional
(    ) sem restrição territorial
(    ) Nenhuma das anteriores.

Justificativa de contratação exclusiva a ME e EPP:

Justificativa que fundamenta a abertura de Procedimento de Dispensa de Licitação com aplicação do Benefício constante do Artigo 48 da LC nº 123/06, da Lei Municipal nº 1363/2023 e do Prejulgado nº 027 – TCE/PR, considerando que o objeto a ser contratado refere-se à aquisição de recarga de gás liquefeito de petróleo (GLP) – P45, destinado ao abastecimento das unidades públicas municipais, conforme demanda da Prefeitura Municipal de Santo Inácio – PR, podendo ser aplicado o benefício da licitação exclusiva para Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), com restrição territorial, desde que atendidos os requisitos legais.
A restrição territorial justifica-se pelo disposto no Art. 47 da Lei Complementar nº 123/2006, o qual prevê a concessão de tratamento diferenciado e simplificado às microempresas e empresas de pequeno porte, com o objetivo de promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional. Ainda, quanto aos requisitos estabelecidos no Art. 49 da LC nº 123/2006, destaca-se a existência de no mínimo 03 (três) Microempresas e/ou Empresas de Pequeno Porte sediadas regionalmente, aptas a participar do certame e a executar o objeto da contratação, sendo tal condição comprovada por meio de pesquisas realizadas com base em procedimentos licitatórios de exercícios anteriores, orçamentos apresentados e análise do cartão do CNPJ, verificando-se o enquadramento e o ramo de atividade compatível com os serviços pretendidos, conforme conferência realizada pela Gerente de Compras e Licitações.
Ademais, ressalta-se que a aquisição do objeto desta contratação é de natureza contínua, exigindo atendimento ágil e eficiente, considerando que as recargas de gás liquefeito de petróleo (GLP) – P45 são essenciais para o abastecimento das unidades públicas municipais. Dessa forma, a contratação de empresas sediadas regionalmente contribui para a redução do tempo de deslocamento e maior rapidez na entrega das recargas de gás liquefeito de petróleo (GLP) – P45, prevenindo a interrupção de serviços públicos essenciais.
            Colaciona-se, ainda, orientação da Advocacia-Geral da União – AGU:
ORIENTAÇÃO NORMATIVA CJU-MG Nº 60, DE 22 DE JANEIRO DE 2010
4.1.4) O significado da expressão "regional" deve ser buscado na situação concreta, podendo englobar os Municípios próximos ao Município em que se encontra o órgão assessorado, independentemente de fazer parte do mesmo Estado. A delimitação da região deverá constar no edital e os motivos ensejadores da referida definição deverão estar expressos nos autos.
Diante disso, o presente processo visa promover licitação exclusiva para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte sediadas em âmbito regional, como forma de incentivar o desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, em conformidade com a Lei Municipal nº 1363/2023.
A realização de licitação restrita a fornecedores da região da AMUSEP, com base na legislação municipal e em consonância com a Lei Geral da Microempresa, justifica-se pelos seguintes motivos:
· Estímulo à economia local e regional: a restrição a fornecedores locais e regionais incentiva o desenvolvimento econômico das regiões próximas a Santo Inácio, fortalecendo empresas já estabelecidas e promovendo geração de empregos.
· Facilitação do acesso de micro e pequenas empresas: a exclusividade possibilita maior competitividade às ME e EPP regionais, garantindo tratamento diferenciado conforme previsto em lei e contribuindo para o crescimento sustentável dessas empresas.
· Agilidade no atendimento técnico: por se tratar de recargas de gás liquefeito de petróleo (GLP) – P45, a proximidade geográfica favorece a execução rápida dos serviços, reduzindo riscos de paralisação e garantindo continuidade no atendimento à população.
· Redução de custos de deslocamento e logística: a contratação de empresas próximas reduz despesas com deslocamento de entrega e facilita a rapidez na entrega e atendimentos emergenciais ao longo da vigência contratual.
· Fomento ao desenvolvimento regional: a preferência por fornecedores locais e regionais contribui para a distribuição de oportunidades e fortalecimento econômico dos municípios da região, atendendo ao interesse público.
· Conformidade com a legislação vigente: a medida encontra respaldo na LC nº 123/2006, na Lei Municipal nº 1363/2023 e no Prejulgado nº 027 do TCE/PR, estando em consonância com os princípios da legalidade, eficiência, planejamento e interesse público.
Portanto, a restrição da licitação a fornecedores sediados nos municípios da região da AMUSEP não apenas promove o desenvolvimento econômico regional, como também assegura maior eficiência, celeridade e efetividade na aquisição de recargas de gás liquefeito de petróleo (GLP) – P45, garantindo atendimento rápido e adequado às necessidades do Município e da população.

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
A contratação é necessária para garantir o fornecimento contínuo de gás GLP utilizado na preparação de alimentos, esterilização de utensílios e demais atividades nas cozinhas das escolas, CRAS, unidades de saúde e outras repartições públicas municipais.
A ausência deste insumo compromete diretamente o funcionamento de serviços essenciais, especialmente a alimentação escolar e atendimento social, justificando a necessidade de aquisição com base na Lei nº 14.133/2021 e demais legislações aplicáveis.

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
                     Foi realizado levantamento de mercado, prospectando e analisando alternativas de soluções, considerando contratações similares de outros órgãos e entidades, para identificar metodologias, tecnologias ou inovações que atendam às necessidades da administração. O mercado oferece diversos prestadores para os serviços especificados, sem restrições de mercado.
Levando-se em conta as características do objeto a ser contratado, entende-se que melhor solução para a contratação, é a execução indireta, através de empresas especializadas na prestação dos serviços do objeto em questão, por meio da realização de processo de DISPENSA DE LICITAÇÃO, com fundamento no art. 75, II da Lei 14.133/2021, EM RAZÃO DO VALOR.
A Dispensa de Licitação seguirá os seguintes parâmetros legal:
· Lei nº. 14.133/2021, atualizada, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências;
· Lei complementar 123/2006, que institui o Estatuto Nacional de Microempresa e Empresa de Pequeno porte.
A escolha se deu pela Dispensa de Licitação, pois apresenta a abordagem mais adequada para atender às necessidades da Secretaria Municipal de Educação de forma mais ágil, eficiente, transparente e econômica e por se tratar de um processo mais célere que em razão do valor é permitido a contratação direta de serviços e aquisições pelo setor público sem a necessidade de realizar um procedimento licitatório.
O objeto é classificado como serviços comuns, conforme seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por especificações usuais de mercado, permitindo a contratação por dispensa de licitação, regulamentada pelo Decreto Municipal nº 42/2025.
               A Lei 14.133/2021 prevê a possibilidade de dispensa em casos onde o valor estimado da contratação seja inferior aos limites estabelecidos para a licitação, o que se aplica à nossa situação, considerando que o valor da contratação é inferior a R$ 65.492,11 (sessenta e cinco mil, quatrocentos e noventa e dois reais e onze centavos), conforme limite atualizado pelo Decreto nº 12.807, de 29 de dezembro de 2025.
              Por fim, destacamos que o procedimento de dispensa em razão do valor, deve estar em conformidade com os princípios da eficiência e economicidade, proporcionando uma solução eficaz para atender as demandas emergenciais sem comprometer os recursos públicos, devendo, portanto, ser preservado o procedimento de manifestação de interesse contido no § 3º do Art. 75 da Lei 14.133/2021.
             O rito da contratação deve seguir os ditamos previstos no art. 72 da Lei de Licitações 14.133/2021, determina quais os elementos que devem instruir o processo de dispensa:
Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:
[bookmark: art72i]I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;
[bookmark: art72ii]II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei;
[bookmark: art72iii]III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;
[bookmark: art72iv]IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido;
[bookmark: art72v]V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária;
[bookmark: art72vi]VI - razão da escolha do contratado;
[bookmark: art72vii]VII - justificativa de preço;
[bookmark: art72viii]VIII - autorização da autoridade competente.
[bookmark: art72p]Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:
A empresa deverá estar registrada junto à ANP, com licença ambiental e sanitária vigentes, e fornecer botijões lacrados e identificados com nome e CNPJ da distribuidora. O transporte deve seguir normas de segurança para produtos inflamáveis. Todas as despesas de transporte, tributos e encargos correrão por conta da contratada. Vigência do Contrato: 12 meses.
O fornecimento se dará mediante entregas parceladas, de acordo com a demanda das Secretarias solicitantes, respeitando as seguintes condições:
- Recarga de botijão de 45 kg lacrado, conforme normas da ANP e ABNT;
- Entrega dos botijões em local indicado pela administração municipal;
- Produto de primeira qualidade, sem adulteração e dentro do prazo de validade;
- Substituição imediata em caso de vazamento, danificação ou divergência de peso.

5.1. DO FORNECEDOR
a) O fornecedor deve cumprir todas as obrigações constantes do Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
b) Entregar os produtos nas quantidades definidas nas Autorizações de Fornecimento e/ou Serviços a serem emitidas, durante o prazo de validade do Contrato. 
c) Fornecer o produto, com pontualidade, nos prazos e locais estabelecidos em estrita conformidade com as especificações contidas no Termo de Referência à qual se vincula, no sendo admitidas retificações, cancelamentos, quer seja de preços, quer seja nas condições estabelecidas.
d) Responsabilizar-se pelo fornecimento dos produtos, que devem estar em conformidade com as normas vigentes, respondendo civil e criminalmente por todos danos, perdas e prejuízos que, dolo ou culpa sua, de seus empregados, prepostos ou terceiros no exercício de suas atividades, vier a direta ou indiretamente, causar ou provocar ao Município e a terceiros. 
e) Comunicar ao órgão gerenciador, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
f) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do Contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
g) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do Contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
h) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução do Contrato pelo fornecedor, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
i) O fornecedor deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do Contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 
i.1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
i.2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
i.3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado;
i.4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 
i.5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
j) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao órgão gerenciador e não poderá onerar o objeto do Contrato;
k) Comunicar ao Fiscal do Contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto do Contrato.
l) Paralisar, por determinação do órgão gerenciador, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
m) Manter durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
n) Cumprir, durante todo o período de execução do Contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);
o) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do Contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);
p) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do Contrato; 
q) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.
r) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do órgão gerenciador;
s) [bookmark: _Ref118293030]Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

5.1.1. Subcontratação 
Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
5.1.2. Garantia Contratual 
Não haverá exigência de garantia de execução contratual.
5.1.3. Necessidade de apresentação de catálogo ou amostra
Não se aplica.

6. ELABORAÇÃO DA PESQUISA DE PREÇOS:
6.1 – Elaborado por Karla Ap. Rodrigues da Silva, nutricionista do Departamento de Educação.
6.2 – A pesquisa de preços, visando economicidade e eficiência conforme Decreto Municipal nº 38/2025, utilizou as seguintes fontes: 
BARTOLOMEU DISK ÁGUA E GÁS LTDA / CNPJ: 52.090.976/0001-04 
ALEXANDRE APARECIDO SVERZUT - GÁS / CNPJ: 41.057.232/0001-63
M C BORTOLETO DE SOUZA LTDA / CNPJ: 59.477.220/0001-53

*A metodologia usada para formação de preços foi pesquisa junto a três empresas do ramo pertinente ao objeto, cujos orçamentos foram recolhidos pela Secretaria Municipal de Educação e pesquisa em Banco de Preços Privado, realizada pela servidora Gislaine Passos Pereira, do Departamento de Licitação.

6.3 – O valor total estimado da contratação ora pretendida é de R$ 27.953,40 (Vinte e sete mil, novecentos e cinquenta e três reais e quarenta centavos), com base na pesquisa de preços realizada conforme Decreto Municipal nº 38/2025.

7 – CONDIÇÕES DA ENTREGA 
7.1. Da entrega e local dos produtos 
7.1.1. Da entrega
O objeto deverá ser entregue em parcelas, mediante a expedição de solicitação de fornecimento pela Secretaria Municipal de Educação, juntamente com a Autorização de Fornecimento, expedida pelo Setor de Compras da Prefeitura.
7.1.2. Os produtos deverão ser entregues em até 05 (cinco) dias, contados do recebimento da autorização de fornecimento, encaminhada por e-mail, através do endereço eletrônico indicado pelo licitante vencedor na proposta de preço.
7.1.3. Local e Horário
As entregas são realizadas nos dias de expediente das 08:00 às 11:00hs e das 13:00 às 16:00hs, no departamento com endereço descrito na solicitação.

7.2. Recebimento dos produtos
 Fica assegurado a CONTRATANTE o direito de rejeitar os produtos que estiverem em desacordo com as especificações e condições deste Termo, do edital e do instrumento contratual, ficando a CONTRATADA obrigada a substituir e/ou reparar os itens irregulares, caso os produtos sejam entregues em desacordo com os requisitos estabelecidos pela Prefeitura, ou em quantidade inferior ao estabelecido, a empresa deverá substituí-los ou complementá-las em 12 horas. Caso a substituição/reparação dos produtos não ocorra no prazo determinado, estará a CONTRATADA incorrendo em atraso na entrega e sujeita à aplicação das sanções previstas neste termo.

7.2.3. Encargos
As despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento, encargos trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente do fornecimento do objeto, correrão por conta exclusiva da contratada.

8 – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
8.1 – O primeiro pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, a contar da efetiva entrega dos materiais/produtos desta licitação, mediante apresentação da respectiva Nota Fiscal Eletrônica.
No valor pactuado deverá estar incluso todos os tributos e, ou encargos sociais, resultantes da operação adjudicatória concluída, inclusive despesas com fretes e outros.
8.2 – Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados.
8.3 – Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a reajustamento de preços.
8.4 – Qualquer solicitação de reajuste nos preços somente poderá ser analisada após o prazo de validade da proposta, mediante planilha de variação das despesas e mediante requerimento 

fundamentado devidamente aprovado pela contratante, visando à manutenção do equilíbrio econômico financeiro.
Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de disposições legais, quando ocorridos após a assinatura do contrato, de comprovada repercussão nos contratados, implicarão na revisão destes para mais ou para menos, conforme o caso.
8.5 – A empresa deverá encaminhar a Nota fiscal no seguinte endereço eletrônico: compras@santoinacio.pr.gov.br (Notas fiscais encaminhadas em outro endereço eletrônico não serão aceitas).

9. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
9.1. Constatadas irregularidades no objeto, a contratante poderá:
a) no que diz respeito à especificação ou defeitos, rejeitá-lo no todo, determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;
b) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da Administração, mantido o preço inicialmente contratado/registrado;
c) no que diz respeito à diferença das características do objeto, determinar sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;
d) na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação do Órgão Gerenciador, mantido o preço inicialmente contratado/registrado.

10. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
[bookmark: _Hlk158366246]10.1. O Contrato, deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
10.2. As comunicações entre o Município e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
10.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal (is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
10.3.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
10.3.2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
10.3.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
10.3.5. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual, se achar necessário.
10.3.6. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos;

1. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
11.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Dispensa de licitação, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM.

11.2 Poderão participar do processo empresas que atendam o ramo de atividade do objeto da licitação, comprovando experiência e qualidade no fornecimento do objeto.
[bookmark: _Hlk158366319]11.3. – Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os requisitos constantes no artigo n° 62 ao 69 da Lei 14.133/2021, e ainda:
a) [bookmark: _Hlk184224996]Comprovação de aptidão do licitante através de atestado de capacidade técnico-operacional fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que a licitante tenha executado, a contento, fornecimento de natureza e vulto compatíveis com o objeto a ser contratado, com a possibilidade de somatória de atestados.
a) Alvará Sanitário emitido pelo Órgão competente em favor da empresa participante;
b) Autorização Outorgada pela ANP (Agência Nacional de Petróleo), para o exercício da atividade de revenda de GLP, conforme Resolução ANP nº 51 de 30/11/2016;
c) Certificado vigente de Vistoria do Corpo de Bombeiros;
d) Certificado vigente de Licenciamento do Corpo de Bombeiros.

12. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
O pagamento será realizado em até 30 dias após a entrega e conferência dos produtos, mediante apresentação da Nota Fiscal Eletrônica e documentos de regularidade fiscal.

13. FISCALIZAÇÃO
A fiscalização ficará a cargo do servidor designado pela Secretaria Municipal solicitante, que acompanhará a entrega, conferência do peso, validade e integridade dos lacres dos botijões.

14 – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
14.1 – As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos apresentados mediante parecer contábil/financeiro.
14.2 – A contratação será atendida pela seguinte dotação:
07 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO
001 Divisão de Ensino
12.361.0007.6041 Manutenção da Merenda Escolar No Ensino Fundamental
01355 3.3.90.32.00.00 000 Material de Distribuição Gratuita
01360 3.3.90.32.00.00 103 Material de Distribuição Gratuita
01365 3.3.90.32.00.00 104 Material de Distribuição Gratuita
12.365.0007.6052 Manutenção da Merenda Escolar na Educação Infantil (CSU)
01975 3.3.90.32.00.00 000 Material de Distribuição Gratuita
01980 3.3.90.32.00.00 103 Material de Distribuição Gratuita
01985 3.3.90.32.00.00 104 Material de Distribuição Gratuita
12.365.0007.6051 Manifestação da Merenda Escolar na Educação Infantil – CMEI Bom Pastor
01940 3.3.90.32.00.00 000 Material de Distribuição Gratuita
01945 3.3.90.32.00.00 103 Material de Distribuição Gratuita
01950 3.3.90.32.00.00 104 Material de Distribuição Gratuita
14.3 – A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.






SILVANA ANDRADE DA SILVA AQUINO
Secretária Municipal de Educação

ANEXO II


MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL
DISPENSA DE VALOR nº 032/2026
COM BASE NO ART.75, INCISO II DA LEI 14.133/2021
PROPOSTA:
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QTDE
	V. UNIT
	V. TOTAL

	1
	RECARGA DE GÁS GLP EM CILINDRO DE 45 KG, BOTIJÃO DE AÇO LACRADO CONFORME NORMAS DA ANP.
	UND
	60
	R$ 
	R$ 

	 
	 
	 
	 
	 
	R$ 



VALOR GLOBAL DA PROPOSTA R$ 
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS
Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, correrão totalmente por conta da Empresa contratada:
Razão social                                                                        CNPJ Nº:
Endereço:
Apresentamos nossa proposta conforme o item e preço, estabelecidos no Edital.
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

Local,	de	de 2026.

________________________________________________
Nome Completo (RG: xx.xxx.xxx-x / CPF: xxx.xxx.xxx-xx)
Representante Legal




ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO 

A Agente de Contratação da Prefeitura Municipal de Santo Inácio – Estado do Paraná

Pelo presente instrumento, a empresa ................................................, inscrita no CNPJ/MF sob o n° ............................................., com sede ................................... (Endereço Completo), através de seu representante legal infra-assinado, DECLARAMOS que: 

1) Declaramos estarmos cientes e concordarmos com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório, respondendo pela veracidade das informações prestadas art. 63, inciso I e §1º da Lei n° 14.133/21.
2) Declaramos, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/21, que não empregamos menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregamos menores de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição.
3) Declaramos não possuir empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o  disposto nos  incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal.
4)  Declaramos cumprir as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
5) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública.
6)  Declaramos para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, nos termos do §1º, do artigo 9º da Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021.
7) Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr.(a)............................................................., Portador(a) do RG sob nº...................................... e CPF nº     ........................................................,     cuja     função/cargo     é (sócio administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preços/Contrato.
8)  Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que a Ata de Registro de Preços/Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço:
       E-mail:
Telefone: (  ).........................
9) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados anteriormente fornecidos.


Local, ....... de .............................. de .......


______________________________________
Nome e Carimbo da Proponente


Obs.: Esta Declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa proponente, carimbada com o número do CNPJ e assinada pelo seu representante legal ou mandatário.
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